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LEI COMPLEMENTAR N', 36912010

SUMULA: Instilui o Plano Diretor Municipal de ARIRANHA DO IVAi.

A Cámara MUnicipal de ARIRANHA DO IVAi, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte lei complementar:

TiTULO I
DA FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL

CAPíTULO I
DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA

•

Art. 1° Esta Lei, com fundamento na Conslituiçáo Federal, em especial no que estabelecem os artigos 30 e 182; na
Lei Federal n'. 10.257/01 - Estatuto da Cidade -, na Constituiçáo do Estado do Paraná e na Lei Orgánica do Municipio,
institui o Plano Direlor Municipal de ARIRANHA DO IVAi e estabelece as normas, os principias básicos e as diretrizes para
sua implantação.

Art. 2° O Plano Diretor Municipal aplica-se a toda extensão territorial do Municipio de ARIRANHA DO IVAi.

Art. 30 O Plano Diretor Municipal é parte Integrante do processo de planejamento municipal e o instrumento básico
da politica de desenvolv"nento urbano devendo o Plano Plunanual, as Diretrizes Orçamentárias, o Orçamento Anual e os
planos, programas e projetos setoriais Incorporarem as diretrizes e as prioridades nele contidas.

Art. 4° Integram o Plano Diretor MuniCipal. instituido por esta Lei, as seguintes leiS:

Lei do Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo;
Lei do ParceialnL'lllo ao Solo Urbano:
Lei do Peril1letro Urbano,
Lei do Sistema V~éirio:
Código de Obra,
Código de Postu: as

Art. 5° OuIras leiS poderáo vir a integrar o Plano Diretor Municipal, desde que cumulativamente:

mencionem expressamente em seu texto a condição de integrantes do conjunto de leis componentes do PDM;
tratem de matéria pertinente ao desenvolvimento urbano e ás ações de planejamento municipal;
definam as hyaçées exislentes e a compalibilidade entre seus dispositivos e o das outras leis já componentes do
PDM, fazendo relnlSS;;O,quando lar o caso, aos artigos das demais leis,

CAPiTULO 11

DOS PRINCiPIOS E OBJETIVOS GERAIS DA POLiTICA DO
DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

Art. 60 A pali!ica Cle desenvol'/imenta municipal deve se pautar pelos seguintes principias

a função socla! dJ cida'Je e da fJ1opriedade;
justiça social o r,:'ciução das deSlgua!tlades sociais;
preservação e recuperação do ambiente natural;
suslentabilidade.
gestão democrallca e parlícipativa.

Art. 70 O Municipio de ARIRANHA DO IVAi adota um modelo de política e desenvolvimento territorial, incorporando
como principio a promoçao e a exigênCia do cumprimenlo das funções sociais da cidade e da propriedade com o objetivo de
garanlir:

a melhoria da qualidade de vida da população de forma a promover a inclusáo social e a solidariedade humana,
reduzindo as deSigualdades que atingem diferentes camadas da populaçáo e regiões do municipio;
o desenvolvimento territorial, a justa distribuição das riquezas e a equidade social;
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o equilibrio e a qualidade do arnbiente natural, por rneio da preservação dos recursos naturais e da proteção do
patrimônio histôrlco, artistlco, cultural. urbanistico, arqueológico e paisagistico;
a otimização do uso da infraestrutura Instalada evitando sua sobrecarga ou ociosiosidade;
a redução dos deslocamentos entre a habilação e o trabalho, o abastecimento, a educação e o lazer;
a democratização do acesso ã terra e a moradia digna, possibilitando a acessibilidade ao mercado habitacional para
a população de baixa renda e cOibindo o uso especulativo da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o
cumprimento oa lunção social da propriedade,
a regularização LlfldlaCla e a uroanização de areas ocupadas por população de baixa renda:
a participação d? inlCiahva privada no flrlanciamento dos custos de urbanização, mediante o uso de instrumentos
urbanisllcos con';;atlvels com o ,nteresse público e com as funçôes sociais da cidade;
a implantação dê; regulnçao urbanística fundada no interesse público.

Art. 8° SustentatJilidade é o desenvolvimento local socialmente justo, ambientalmente equilibrado e
economicamente viavel. visando garantir a qualidade de vida para as presentes e futuras geraçôes.

Art. 9° O Municip,o utilizarã os instrumentos previstos nesta lei e demais legislaçôes para assegurar o cumprimento
da função social da propriedade

CAPiTULO 111
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE

Art. 10 A propriHclade cumpre sua função social quando atende, simultaneamente, aos seguintes requisitos:

suprimento das necessidades dos cidadãos quanto a qualidade de vida, a jusllça social, o acesso universal aos
direitos sociais e ao aesenvolVlrnento econômico;
compatibilidade do uso da propriedade com a infraestrutura. com os equipamentos e os serviços públicos
disponiveis,
compatibilidaDe cio uso da propfledade com a conservação dos recursos naturais, assegurando o desenvolvimento
econômico e sOl;,al suslcntavei dO municípIo:
compatibilidalie co uso oa propriedade com a segurança, o bem-estar e a saúde de seus usuarios

Art. 11 A fUllçáo sacia! da propriedade devera atender aos principias de ordenamenlo territorial do municipio,
expressos neste Plano Diretor Municipal e no Estaluto da Cidade, com o objetivo de assegurar:

o acesso a lerra urbanizada e rnoradra adequada a todos;
a justa distribuição dos beneficios e ônus decorrentes do processo de urbanização e de transformação do território;
a regularização fundiaria e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda;
a proteção, preservação e recuperação do ambiente natural e construido;
a adequada dlslribuição de atividades, proporcionando uma melhor densificação urbana da ocupação da cidade, de
forma equilibrado com relação ao meio ambiente, á infraestrutura disponivel e ao sistema de circulação, de modo a
evitar a ocioSluaue ou a sobrecarga dos investirnentos aplicados na urbanização;
a qualificaçao lia paisagem urballa e Ilatural e a preservação do patflmônio ambiental;
a conservação e a recuperação dos potenciais hidricos do município, em especial os mananciais de abastecimento
de água potável. superficiais e subterrâneos:
a descenlraIiZé1r,:ãodas atividades econômicas, proporcionando melhor adensamento populacional e a
reestruluraçãc.' Dl: bairros, perifenas e agrupamentos urbanos;
a recuperaçf,o d'ê áreas degraoildas ou detefloradas, visando a melhor qualidade de vida para a população, através
da qualificaç;;ü e da melllOria oas CO",jll:áes ambientais e de habitabilidade.

TiTULO 11
DA POLiTlCA DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

Art. 12 São ciretrizes gerais que norteiarn a Politica de Desenvolvimento Municipal:

minimizar os custos da urbanização:
assegurar a preservação uos valores ambientais e culturais;
assegurar a participação do cidadão na gestão do desenvolvimento;
assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana e rural;
melhorar a qu?lloade de vida lia população:
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criar mecanislIrus que possibilitem a Inclusão social.

Art. 13 A Polil:C3 de De,envolvimenlo Municipal sera composla pelas seguintes vertentes:

proteção e preservação ambiental;
desenvolvimento econõmico e ';":ocial"
desenvolvimento insliluclonal.
desenvolvimento fíSICOlCHllona!

CAPiTULO I
DA pOliTICA DE PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL

Art. 14 A polil,cQ de proteção e preservação ambiental devera garantir o direito de cidades sustentãveis fazendo
referência a formulaçao e a implementação de politicas públicas compativeis com os principias de desenvolvimento
sustentavel, definido, na agenda 21, respeitando a legislação e a competência federal e estadual pertinente.

Art. 15 A politica de proteção e preservação ambiental sera pautada pelas seguintes diretrizes:

considerar o meio ambiente como elemento fundamental do sistema do planejamento e desenvolvimento
sustentavel do municíp'o. inclu,ive da area rural;
criar os instru"'enlos necessariús ao exerclcio das funções de planejamento e fiscalização de todas as atividades
que tenhan! inierferênci(l no meio ambiente do Município;
monitorar o u,O lIOS solos urballo e rural, a poluição do ar, do solo e da agua. principalmente mananciais;
compatibilIZar usos e re,olver conflitos de interesse entre areas agricolas e de preservação ambientai:
recuperar as ateas degradada, e garantlf a pre,ervação dos rios e córregos. bem como as areas de matas nativas
e reserva le9m (Lei Federal n' 7754/89).
incentivar a cr:fj(:ào de corredores ce biodlversidade entre rios e ribeirões do Município, associando os interesses
ambientais e lurl')\lCOS de;jlflS J!e<:lS
desenvolver pro'irama que entoque o atendimento de 12 m' de areas verdes por habitante, exigidos pela OMS;
criar polilica oe controle Da exploraçáo prejudicial através da conscientização ambiental;
elaborar Plano lIe Educ"çáo Ambientai no MUlllcipio;
incentivar a utilização de lontes allernativas de energia;
incentivar o usu adequado de recursos naturais;
compatibilizar ", politicas de MeiO Ambiente e de Saneamento;
manler O atendimento de água Iratada em 100% na area urbana de ARIRANHA DO IVAi;
implantar coleta e tratamento de esgoto, até atingir 100% de cobertura;
coibir a construç30 de lossas nas calçadas;
ampliar red0 de ílrenagem de nguas pluviais e pavimentação até atingir 100% de cobertura da área urbana, a fim de
combater os pruvlemas de erosi:io do solo:
garantir a n"muléllção e IIScaÍlzação da rede de drenagem de aguas pluviais a fim de evitar a ligação clandesllna de
ligações de e,golo a rede;
criar sistemas de manejo de material reciclavel, de enlulho de construção civil, organico e resultante de poda de
vegetação. inl0! 'umpendo a disposIção irregular em terrenos vazios, si tios rurais e na própria via publica;
desenvolver pr:Jje!o de reciclagem do entulho para a construção civil, possibilitando a redução de custos para os
projetos de ilH!JltlÇão popular,
solucionar CO!dhtl\ entre i:.Irt.Jonzal;ão urbana e ilummação pública.

Parágrafo único. A reserva legal, conlorme previsto na Lei n' 4.771/65 com as alterações da lei n' 7.803/89,
devera ser averbada tJ margem da inscrição de matricula do imóvel, no registro de imóveis competenle, sendo vedada a
alteração de sua deslillação. nos casos de transmissão, a qualquer titulo, de desmembramento ou de retificação da area,
com as exceções prevlS'as no CÓdigo Florestal. além da Resolução 369 do CONAMA.

CAPiTULO 11
DA POLiTlCA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

Art. 16 A politica de desenvolvimento social e econômico de ARIRANHA DO IVAi sera articulada a proteção do
meio ambiente, á redu"ia das desigualdades sociais e a melhoria da qualidade de vida da população.



P!U:FEITURA MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAÍ
ESTADO DO PARANÁ

Ihta :\Iigud Verenka, 140 - Centro - CEP: 86.880-000
FO,', E/FAX: (43)3433-10 13/3433-1165/3433-1166

SEÇÃO I
DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Art. 17 A polHic" de desenvolvimento económico será pautada nas seguintes diretrizes'

compatibilizar ú I.:esenvoivírner:to econ6mico com a preservação ambiental:
fomentar atividaiJ8S econõmicas com tecnologia e uso intensivo de conhecimentos e informações;
investir mais em f-loliticas de incentivo a agricultura,
oferecer apoio t, diversificação da produção agricola: fruticultura, hortifrutigranjeiros, floricultura e apicultura;
fomentar a agroindústria e a agricultura de base familiar;
apoiar iniciativas de comercialização direta entre os produtores familiares e os consumidores;
incentivar a orgoillzação associatIVa e cooperativa dos agentes engajados na produção rural e urbana de produtos e
serviços;
prover condiçóes para orientar e capacitar o sistema produtivo local e atender as demandas por produtos e serviços;
promover a mellloria da qualificação profissional da população;
promover curso, de capacitação e aperfeiçoamento para fortalecimento, entrada e prospecção de atividades
produtivas de m"ior potencial e dinamismo económicos sustentaveis;
implementar e i,ooiar programas e iniciativas de geração de oportunidades de trabalho e renda, principalmente para
jovens e mulhe",s
criar alternativas concrelas para aumentar a renda nas unidades produtivas, e concomitantemente melhorar as
condiçóes próp,-,,,, da comunidade como um todo, privilegiando os empreendimentos comunitarios;
desenvolver par .:8[la entre associações de produ lares rurais. vileiros, Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural
Sustentavel e leios os órgãos do Mun,cip,o. principalmente a Prefeitura Municipal e a Secretaria da Agncullura e
Meio Ambiente

SEÇÃO 11
DAS POlÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Art. 18 Constitl,cl1l.se elementos basicos das pollticas SOCiais:

educação;
saúde;
esporte, lazer e cultura:
ação social;
habitação;
defesa civil e se,urança pública.

Art. 19 A politlCi. de MuniCipal de Educaçao sera pautada nas seguintes diretrizes:

promover e apo'iH iniciativas e programas para erradicação do analfabetismo e para elevação do nivel escolar da
população;
desenvolver U"ia educação de boa qualidade. de forma a garantir o sucesso do aluno na escola e na vida,
assegurando. IfICiu::ilve. sua inserção na sociedade e no mercado de trabalho;
estimular e ga;('II)t!r a permanência do aluno na escola, oferecendo-lhe infraestrutura tisica e recursos humanos e
materiais basicl.; . necessarios ao desenvolVimento das atividades de ensino e ao pleno atendimento da população:
garantir infraes~rutura fisica e recursos materiais basicos adequados necessarios a pratica de esportes e a
atividades cultur~jis;
ampliar número (Ie vagas no Centro de Educação Infantil;
garantir o transporte escolar da rede municipal de ensino;
ampliar programas de educação para adultos;
desenvolver programas de treinamento e aperfeiçoamento profissional especifico.

Art. 20 A politica municipal de saúde sera pautada nas seguintes diretrizes:

garantir o atendimento a todos os cidadãos, diminuindo a incidência de doenças com politicas de prevenção de
doenças e aumentando o próprio atendimento com inveslimentos na estrutura de saúde;
ampliar a cabem"" populacional do Programa Saude da Familia e Saúde Bucal;
desenvolver pro~:ramas que visem não apenas o tralamento curativo. mas que forneçam a população ferramentas
para o autocuioado, promovendo a saúde e a qualidade de vida;
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desenvolver pclil:ca de recursos humanos adequada com reordenamento e readequação administrativa nas esferas
física e financel(<:l
adotar maior controle epidemiológico;
integrar efetiva'lIcllle as açóes de vigilãncia sanllárla e a politlca de vlgilãncia á saúde do trabalhador,
promover o dial"90 entre os municipios do ConsorcIo Intermunicipal de Saúde existente para haver investimenlo na
saúde regional

Art. 21 A politlca municipal de ação social serã pautada nas seguintes diretrizes:

integrar politicas de assistência social com as demais politicas públicas;
consolidar e reordenar a rede de serviços jã existente:
garantir recursos para a manutenção dos programas desenvolvidos pela Assistência Social;
capacitação dos profissionais para um melhor desenvolver das ações;
implantação de um sistema informatizado municipal de informações sobre o monitoramento e avaliação da rede
socioassistencial visando garantir qualidade dos serviços;
promover reuniões com todos os conselhos juntos e com os diversos setores;
divulgação dos serviços assistenciais;
priorizar as atlv dades de criação de trabalho e renda e as ações educativas emergenciais á população em sltuaçao
de risco social
priorizar o atenuimento á população situada abaixo da linha de pobreza;
criar e manler a!t,aiizado o Cadastro Único de Beneliciãrlo da Assistência Social promovida pelo Poder Público;
incluir pessoas P01tadoras de necessidades especiais na rede de serviços disponíveis no municipio:
criar sistema para idenllficar, diagnosticar, planejar, execular, monitorar e avaliar as ações desenvolvidas pela rede
de assistência ~'JGlal no Município;
adequar os ed,l,c Ias publicas do setor ao uso de portadores com necessidades especiais;
estabelecer pOlcerlas com os setores de educação, saúde e intraestrutura, e mantê-Ias efetivas através de
programas e prOjetos comuns,

Art. 22 A politic" Munrcipal de Esporte, Lazer e Cultura será pautada nas seguintes diretrizes

desenvolver e Implantar projetos para melhorar o acesso ao esporte;
promover a atividade esportiva e de lazer nas escolas e equipamentos públicos em contratumo;
promover atividades esportivas diversificadas extracurriculares;
promover o esporie como forma de prevenção á marginalidade social;
ter o esporte como forma de divulgação e captação de eventos e recursos para o Municlpio;
incentivar os at!t?:as amadores a participares de eventos estaduais e nacionais;
ampliar a aferia UG ãleas verdes públicas qualificadas (com equipamentos de lazer, esportes e infraestrutura) a toda
a população,
dar apoio a inicialivas particulares na abertura de estabelecimentos de comércio voltado ao turismo como
restaurantes, pVlisadas. pesque-pague, etc.
orientar e pr01110',ero desenvolvimento da infraestrutura de apoio ao turismo;
apoiar e prom(l\/er eventos com potencial turistico
compatibilizar ')$ eventos e iniciativas turísticas com as potencialidades culturais, educacionais e naturais do
Município e dZ:lH:Jlão

desenvolver UI!oa POlltlca de incentivo á preserv<lção do patrlmõnio municipal desde já a fim de impedir processo
continuo de dcsconslruçào da história;
incentivar a popu!açao a cultivar tradições, criar laços com a comunidade e ter sentimento de cooperação múlua;
apoiar a format;ão de grupos culturais nas áreas de teatro, dança, música, etc" para que haja representação do
município em V'lentos da região.

Art. 23 A polilic" rnul1Icipal de habitação será pautada nas seguintes diretrizes:

promover a toca população moradia digna, ou seja, com qualidade construtiva, com custo justo, provida de
infraestrutura, cem acesso a fonte de trabalho e aos serviços públicos básicos de educação, saúde, cultura e
segurança;
cuidar da produção de habitação de interesse popular zelando pela qualidade dos usos e ocupações do solo e da
paisagem urba~'<:l.

Art. 24 A polilico municipal de defesa civil e segurança pública serã pautada nas seguintes diretrizes:

promover a inll'qraç<ío de Segurança Pública com os programas e eventos realizados no Mumcip,o;
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prevenir o envolvimento de jovens e adolescentes com o uso e tráfico de drogas;
incentivar o engajamento de comunidades particlpativas, informadas, preparadas e conscientes de seus direitos e
deveres relativos a segurança comunitaria contra desastres;
garantir a redução de desastres no território municipal;
apoiar a organização e o funcionamento de Comissóes Municipais de Defesa Civil - COMDEC, de forma articulada.

CAPíTULO 111
DA POLíTICA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

Art. 2S O DeSl'llVoiwnento Institucional tem como objetivo acompanhar e implementar as diretrizes elencadas no
Plano Diretor Municip'" de ARIRANHA DO IVAi e de melhorar os serviços públicos e o atendimento a população. tendo
como principias:

incentivar e forulecer a participação populal para concretizar o plano drretor, o orçamento partlcipativo e a rniclatlva
popular de proldos de lei;
articular gover"o, sociedade civil, entidades e outros órgãos não governamentais;
implantar o S"tema ~e Informações Geogrãficas Municipais (SIG) com base de dados sempre atualizada para
planejar, impla'l,ar, monitorar, e avaliar o desenvolvimento muniCipal, subsidiando quaisquer tomadas de decisões,
implantar o Sist0ma de Planejamento Integrado para garantir a participação de todos os departamentos municipais,
órgãos estaduJ's atuantes no municipio e a população nos processos decisõrios e de formulação de estratégias
para o desenvolvimento municipal, implicando eficléncia ao evitar duplicidade de projetos e análises;
criar a Secreta"a de Planejamento Municipal;
criar o Conselho de Desenvolvimento Municipal;
criar o Fundo de Desenvolvimento Municipal, a ser gerido pelo Conselho de Desenvolvimento Municipal, para o
atendimento do> objetivos e diretrizes elencados no Plano Diretor Municipal;
promover a modernização tributária na Prefeitura para melhorar a arrecadação fiscal e consequentemente os
serviços pub!ic,.'S.

CAPíTULO IV
DO DESENVOLVIMENTO FíSICO TERRITORIAL

Art. 26 A pclit,,'a de desenvolvimento fislco ternlOnal envolve as regiões do municipio como um todo e suas
caracteristicas partleu!.,.es p,ora o processo de planejamento territorial, considerando a distribuição atual dos usos do solo,
as densidades demogdlcas. ,IS infraestruturas, os equipamentos urbanos e os equipamentos comunitários e os de controle
do meio ambiente.

Art. 27 A politlco de desenvolvimento fisico territorial será pautada nas seguintes diretrizes:

promover a preservação, conservação e qualificação ambiental;
implantar um s"terna de planejamento municipal que promova o desenvolvimento territorial de forma organizada e
equilibrada:
descentralizar "s oportunidades geradas pela urbanização e pelas ações de transformação do território, evitando
que as zonas se caracterizem por uso excessivamente restrito;
reestrulurar e revitalizar os espaços inadequadamente transformados pela ação humana;
realizar a adequada integração entre as pessoas, o ambiente natural, os espaços transformados pela ação humana
e o sistema de produção de atividades;
qualificar os es,'3çoS de moradia com a adequada integraçõo ao ambiente natural e ãs bacias hidrográficas;
otimizar Oapro, altamento das potencialidades territoriais do municipio e da infraestrutura instalada;
adequar as pre'posições do sistema viario - determinando categorias de uso predominantemente produtivo nos
eixos princip3is do sislema viârio:
aplicar instrurnecntosprevistos no Estatuto da Cidade.
incentivar a re,:uperação dos investimentos do Poder Publico de que tenha resultado a valorização de imóveis
urbanos;
garantir a mobii,clade urbana através da integração do sistema viario com o sistema de transporte intermunicipal

Parágrafo único. As áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento urbano e
comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais ã densidade de ocupação do solo, que
incluirão, obrigaloriam~l1te, as areas minimas e maxlmas de lotes e os coeficientes maximos de aproveitamento, conforme
contido na lei n' 9.785/99
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Art. 28 Conslitu"m-se elementos basicos da politlca de desenvolvlmenlo fisico territorial:

Macrozoneamento Municipal;
Macrozoneamellto UIbano;
Ordenamento do Sislema Viario Sasico.

SEÇÃO I
DO MACROZONEAMENTO MUNICIPAL

Art. 29 O Macrozoneamento Municipal envolve as regiões do território municipal como um todo, tanto a area urbana
como a rural, e é caracterizado pela prevalência do patrimônio ambiental, pelos núcleos de agrupamentos rurais em
estruturação, pela divisão das bacias hidrograficas, pelo sistema viário rural e pelas atividades predominantemente ligadas
a produção primária.

Art. 30 O Macrozoneamento Municipal é composto das segu'ntes macrozonas:

Macrozona ce Produçao Rural;
Macrozona de Recuperação e Preservação Ambiental- ao Longo dos Cursos d'agua;
Macrozona do Ei,o de Produção Industrial:
Macrozona do Clnlurão Verde.
Macrozona Urbana:

Art. 31 A Mocromna de Produção Rural é destinada às atividades rurais agropecuarias elou agroinduslriais e de
turismo no espaço rural cuja subdivisão é de acordo com as micro bacias definidas pela EMATER, com as seguintes
diretrizes:

estimul"r atividades econõmicas estratégicas e ecologicamente equilibradas;
incentivar o desenvolvimento da agropecuaria,
promovor a cidadania e a qualidade de vida da população rural:
estimular as culturas em cada microbacia segundo a identificação das potencialidades para cada solo, promovendo
o ordenamento do uso e ocupação do solo rural.

Art. 32 A Macrozona de Recuperação e Preservação Ambiental compreende a faixa de preservação permanente ao
longo dos cursos d'''gua do Municipio e as matas sendo essas àreas não parcelaveis e não edificaveis, restringe-se a
correções nos sislemas de escoamento de águas pluviais, de infraestrutura, de saneamento basico, de combate a erosão,
implantação de eqUipamentos de suporte ás atividades de recreação, seguindo a legislação ambiental federal pertinente e a
Resolução 369106 du CONAMA, tendo como dlretnzes

garantir a maxima preservação dos ecossistemas naturais:
estimular atividades econômicas estratégicas ecologicamente viaveis:
atender os 30, 50 e 100 melros da área de preservação permanente,
estimullr a forrn8ção de corredores de biodiversidade,

Art. 33 A Macrúzol1a do Eixo de Produção Industrial é composta por lotes com face voltada para a rodovia estadual
PR-466, com o objetivo co estimular o desenVOlVimento de atividades agroindustriais, estando sujeitas a legislação
ambiental, anuência do Instituto Ambiental do Paraná e do Poder Executivo Municipal para sua implantação, tendo como
diretrizes:

estimular alividade de geração de emprego e renda para os poquenos produtores rurais;
fomenUr a implantação de agroindústrias;
apoiar a inslalaç"o de parques industriais;
minimizar impactos antrápicos e ambientais:
priorizar a implantação de indústrias que incorporem mão do obra local nos diferentes niveis de formação;
respeilor a faixa de dominio da rodovia para locação do eslabelecimento com previsão de adequações viarias e
execuç;io de vias marginais.

Art. 34 A Macrúzona do Cinturão Verde compreende laixo :le 500 melros a partir do perimelro urbano, para
amenizar confil:os entre ~Itividadesrurais e urbanas, tendo como dirc~rizes:

Garantir e sJlvagu3rdar a saúde e bem-estar da comunídada urbana;
PreservJr c rcc~ipBfJr os corpos d'agua próximos aos aglomerados urbanos;
Discip!d;,u o marwjo das atividades rurais ali exploradas:
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Inibir atividades produtivas que comprometam a qualidade de vida da população urbana, como a prática de
queimadas ou utilização de defencivos agricolas,
Incentivar ás atividades agricolas que desenvolvam produtos orgãnicos.

Art. 35 A Macrozona Urbana é a porção do território municipal destinada a concentrar as funções urbanas. definida
pelo perimetro urbano e tendo como suas diretrizes

Aperteiçoar a infraestrutura urbana instalada
Condicionar o crescimento urbano á capacidade de oferta de infraestrulura urbana:
Orienlar o processo de expansão urbana.
Permitir o pleno desenvolvimento das funções urbanas;
Garantir O desenvolvimento da gestão da polifica urbana;
Permitir o acesso á infraestrutura urbana.

SEÇÃO 11
DO MACROZONEAMENTO URBANO

Art. 36 O Macrozoneamento Urbano é composto das seguintes macrozonas:

Macrozona de Ocupação Consolidada;
Macrozona de Ocupação Prioritária;
Macrozona Produtiva;
Macrozona de Expansão Urbana.
Macrozona de Controle Ambienlal;

Art. 37 A Macrozona de Ocupação Consolidada compreende a área de ocupação já consolidada e constitui a maior
parte da área residencial da sede urbana. sendo permitidas nesta macrozona a ocupação residencial controlada e
atividades produtivas voltadas ao lazer, cultura e esporte e atividades institucionaIS que não sejam incõmodas. tendo como
diretrizes:

controlar a ocupação através da taxa de ocupação, indice de aproveitamento e taxa de permeabilidade,
adequar as vias existentes ás normas da Acessibilidade Universal;
pavimentação asfáltica ou poliédrica das vias.

Art. 38 A Macrozona de Ocupação Prioritária caracteriza-se por áreas não ulilizadas para fins urbanos,
subutilizadas ou não parceladas e, necessariamente situadas de tal forma dentro do perimetro urbano que configuram
entrave ao desenvolvimento da cidade caracterizando: especulação imobiliária, desperdicio de infraestrutura urbana
instalada, interrupção da malha viária prejudicial á circulação urbana, foco de vetores de doenças e de insegurança, sendo
suas diretrizes:

ampliar oferta de lotes urbanos em áreas doladas de infraestrutura para fins residenciais ou para atividades
produtivas;
aplicar instrumento de Edificação ou Utilização Compulsõria definindo coeficiente de aproveitamento minimo e prazo
para seu cumprimento, que se expirado redunda na aplicação do IPTU Progressivo no Tempo;
aplicar o Direilo de Preempção em áreas já parceladas não ocupadas ou subutilizadas.

!i 10 Nestas áreas, incidirá o instrumento de parcelamento compulsório como forma de obrigar os proprielárlos a cumprir
a função social da propriedade.

!i 20 Lei especifica definirá os prazos e condições para o parcelamento e seu descumprimento ensejará a incidéncia do
IPTU progressivo.

!i 30 Tal área tem prioridade de ocupação (parcelamento ou edificação para fins urbanos) sobre a macrozona de
expansão urbana proporcionando o aumento de oferta de lotes para uso residencial ou para atividades produtivas, bem
como busc'" a melhoria das qualidades urbanas de Circulação e vizinhança.

!i 40 As áreas delimitadas como Macrozona de Ocupação Prioritária são as demarcadas no mapa de Macrozoneamento
Urbano e deverão ser delimitadas em lei municipal especifica, para aplicação do instrumenlo de Direilo de Preempção.

Art. 39 A Macrozona Produtiva caracteriza-se pela instalação de atividades de produção econõmicas (comércio e
serviços) de pequeno e médio porte, localizando-se ao longo das principais vias da área urbana, tendo com diretrizes'

Execução da coleta e tratamento de esgoto.
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Art. 40 Macrozona de Expansão Urbana caracteriza-se pelas areas contidas no perimetro urbano, passiveis de
urbanização futura, em respeito ao art. 3', da Lei 6766 de 1979 e suas modificações, segundo a qual somente sera admitido
o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas ou de expansão urbana, assim definida por lei Municipal, tendo
como direlrizes:

garantir a continuidade das vias nos próximos loteamentos, principalmenle as vias arteriais e coletoras;
garantir a reserva de area pública para a instalação de equipamentos públicos e areas verdes;
garantir a justa distribuição dos equipamentos públicos;
observar a infraestrutura exigida na lei de parcelamento do solo.

Art. 41 Macrozona de Controle Ambiental compreende os locais onde existe vegelaçao remanescente e próximas
as APPs onde possivelmente podem ser instalados equipamentos urbanos de lazer, assim como a area do atual cemiténo e
as faixas de preservação permanente ao longo dos cursos d'agua do Municip,o. areas não parcelaveis e não edificavels.
tendo como diretrizes:

Desenvolver e implantar o plano de adequação e geslão ambiental;
Prc:mover manutenção permanente e revitalizaçao paisagistica dos locais desla macrozona:
Gorantir a maxima preservação dos ecossistemas nalurais;
ESllmular atividades econõmicas estratégicas ecologicamente viaveis;
Alender os 30, 50 e 100 metros de Área de Preservação Permanente;
Estimular a formação de corredores de biodiversidade;
Garantir a maxima preservação dos ecossistemas naturais;
Estimular atividades econõmicas estratégicas ecologicamente viaveis;
Es:imular a formação de corredores de biodiversidade.

Parágr~,fo único. A intervenção nestas areas restringe-se a correções em sistemas de escoamento da aguas
pluviais, de, infraestrutura, de saneamento basico, de combate a erosão, implantação de equipamentos de suporte Ás
atividades de recreação, desde que públicos e preferencialmente sem edificações, seguindo a legislação ambiental federal
pertinente

SEÇÃO 111
DO ORDENAMENTO DO SISTEMA VIÃRIO BÁSICO

Art. 42 Para fins deste Plano D"elor MUnicipal. () sistema viario é o conjunto de vias e logradouros públicos e o
conjunto d," rodovias que integram o Sistema Viario UrOano e Sistema Viario Municipal, tendo como direlrizes para seu
ordenamento:

induzir o desenvolvimento pleno da area urbana do Municipio, através de uma compatibilização coerente entre
circulação e zoneamento de uso e ocupaçao do solo, em face da forte relação existente entre o ordenamento do
sistema viario e o estabelecimento das condições adequadas ao desenvolvimento das diversas atividades no meio
ur~:ano;
arl"ptar a malha viaria existente as melhorias das condições de circulação;
hierarquizar as vias urbanas, bem como implementar soluções visando maior fluidez no trafego de modo a promover
segurança e conforto;
eliminar pontos criticas de circulação, principalmente em locais de maiores ocorrências de acidentes;
ac(;quar os locais de concentração, acesso e circulação pública as pessoas portadoras de deficiências:
go' antir acessibilidade universal nos passeios publiCaS;
as' cgurar a faixa non aedificandi ao longo das estradas municipais e rodovias.

TiTULO 111
DOS INSTRUMENTOS DO DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL

Art. 43 O Municipio de ARIRANHA DO IVAi adolará. para o desenvolvimento e a gestão do planejamento temtorial,
os instrur;-cntos de politica urbana, abaixo transcritos que se fizerem necessarios, especialmente os previstos na Lei
Federal n- 10.257 de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, em consonãncia com as diretrizes da politica nacional,
estadual e regional de desenvolvimento:

Instrumentos de Planejamento:
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a) Plano Plurianual (PPA);

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);

c) Lei de Orçamento Anual (LOA);

d) Lei do Plano Diretor Municipal;

e) Planos, programas e projetos elaborados em niv"llocal

Instrumentos Juridicos e Urbanisticos:

a) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupaçào do solo;

b) desapropriaçào;

c) servidão e limitações administrativas;

d) tombamento e inventários de imõveis, conjuntos e sitias urbanos ou rurais;

d,reito de superficie:

direito de preempção;

transferência do direito de construir;

s:5tema municipal de informações.

ou larga onerosa de alteração de uso:

operações urbanas consorciadas;

outorga onerosa do direito de construir;

termo de ajustamento e conduta;

fundo de desenvolvimento territorial;

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;

usucapião especial de imóvel urbano, coletivo ou individual;

regularização fundiária;

assistência técnica e juridica para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos;

relatórios de impacto ambiental e de impacto de vizinhança;

concessão de uso especial para fim de moradia,

e) concessão de direito real de uso;

D
g)

h)

i)

j)

k)

I)

m)
n)

o)

p)

q)

r)

s)

t)

Instrumentos Tributários e Financeiros:

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no lempo;

b) contribuição de melhoria;

c) incentivos e beneficios fiscais e financeiros;

d) tributos municipais diversos;

e) t"xas e tarifas públicas especificas.

Instrumentos de Democratização da Gestão:

a) conselhos municipais;

b) fundos municipais;

c) audiências e consulfas públicas;
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CAPiTULO ÚNICO
DOS INSTRUMENTOS DE INDUÇÃO DO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DA OUTORGA ONEROSA DO DIREITO DE CONSTRUIR E SUA TRANSFERÊNCIA

Art. 44 O Poder Executivo Municipal poderá outorgar onerosamente o exerciclo do direito de construir, para fins de
edificaçáo em áreas delimitadas, onde o coeficiente básico possa ser ultrapassado, conforme disposições dos artigos 28,
29, 3D e 31 da lei Federal n' 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, e de acordo com os critérios e
procedimentos definidos no Plano Diretor Municipal ou lei especial para tal fim.

Parágrafo único. O exercicio do direito de construir adicional, adquirido através da outorga onerosa do direito de
construir, é estabelecido a partir do coeficiente de aproveitamento de cada macroárea ou unidade territorial onde será
utilizado, não podendo ultrapassar o coeficiente máximo determinado para a área em questão.

Art. 45 O direito de construir adicional passivel de ser obtido mediante outorga onerosa será limitado:

nos lotes, pelo coeficiente de aproveitamento máximo definido para as respectivas zonas, unidades, área de
operação urbana consorciada ou área de projeto especial;
na, macroáreas, parte delas ou unidades territoriais destas, nas áreas de operação urbana consorciada e nas áreas
de projetos especiais, pelo estoque de direito de construir adicional.

Parágrafo único. lei especifica de iniciativa do Poder Executivo Municipal poderá autorizar o propnetário de
imóvel urbano, privado ou público. a exercer seu direito de construir em outro local passivel de receber o potencial
construtivo, ou aliená-lo, parcial ou totalmente

SEÇÃO II
DO DIREITO DE PREEMPÇÃO

Art. 4 G O Poder Executivo Municipal poderá exercer o direito de preempção para aquisição de imóvel objeto de
alienação onerosa entre particulares, conforme disposto nos artigos 25, 26 e 27 da lei Federal n' 10.257, de lO de julho de
2001 - Estatuto da Cidade.
Parágrafo único. O direito de preempção será exercido sempre que o Municipio necessitar de áreas para:

regularização fundiária;
execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;
constituição de reserva fundiária;
ordenamento e direcionamento do desenvolvimento urbano;
implantação de equipamentos públicos urbanos e comunitarios;
criação ae espaços públicos de lazer e areas verdes;
criação de unidades de conservação ou proteção de areas de interesse ambiental;
proteção de areas de interesse histórico, cultural, turistico ou paisagistico.

Art. 47 As areas. onde incidira o direito de preempção, serão delimitadas por lei de iniciativa do Poder Executivo
Municipa' sempre que houver necessidade do Municip,o utilIZar o direito de preempçáo para a consecuçáo dos objetivos da
politica urbana e para as finalidades previstas no artigo antenor.

Parágrafo único. Os imóveis colocados á venda, nas áreas de incidência do direito de preempção, deverão ser
necessariomente, oferecidos ao Municipio, que tera preferência para aquisição, pelo prazo de cinco anos,
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 48 O Poder Executivo Municipal devera notificar o proprietário do imóvel, localizado em área delimitada. para o
exercicio do direito de preempção dentro do prazo de 3Ddias, a partir da homologação da lei que o delimitou.

!i 10 Havendo terceiros interessados na compra de imóvel integrante da área referida no "caput", o proprietario devera
comunicar imediatamente, no prazo de 3D dias, ao Poder Executivo Municipal sua intenção de alienar onerosamenle o
imóvel.

!i 20 A declaração de intenção de alienar onerosamente o imóvel deve ser apresentada com os seguintes documentos:
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proposta de compra, apresentada pelo terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço,
condições de pagamento e prazo de validade;
endereço do proprietário, para recebimento de notificação e de outras comunicações;
certidão atualizada de inteiro teor da matricula do imóvel, expedida pelo cartório de Registro de Imóveis da
circunscrição imobiliária competente;
declaração assinada pelo proprietário, sob as penas da lei, de que não incidem quaisquer encargos e õnus sobre o
imóvel, inclusive os de natureza real, tributária ou executória.

Art. 49 Recebida a notificação a que se refere o artigo anterior, o Poder Executivo Municipal poderá manifestar, por
escrito, dentro do prazo legal, o interesse em exercer a preferência para aquisição do imóvel.

SEÇÃO 111
DO PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS

Art. 50 Lei municipal especifica definirá as áreas em que incidirá a obrigação de parcelamento, edificação ou
utilização compulsória do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condiçóes e os prazos
para a implementação da referida obrigação.

Art. 51 Considera-se subutilizado o imóvel cujo aproveitamento seja inferior ao minimo definido na Lei de Uso de
Ocupação do Solo.

Art. 52 O proprietãrio será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, devendo a
notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis.

Parágr"fo único. A notificação far-se-á:

por funcionário da Prefeitura ao proprietário do imóvel ou, no caso de pessoa juridica, a quem tenham poderes de
geréncia geral ou administração;
por edital quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa na forma prevista no inciso anterior.

Art. 53 Os prazos a que se refere o arl.53 não poderão ser inferiores a:

1 (um) ano, a partir da notificação, para que seja prolocolado o projeto na Prefeitura;
2 (cois) anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento.

~ 10 Em empreendimentos de grande porte. em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que se refere o arl. 53
poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o projeto como um todo.

~ 20 A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior á data da notificação, transfere as obrigações
de parcelamento, edificação ou utilização, sem interrupção de quaisquer prazos.

SEÇÃO IV
DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS

Art. 54 Lei municipal especifica poderá delimitar área para aplicação de operações consorciadas.

~ 10 Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público
municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores pnvados, com o objetivo
de alcança, em uma área transformações urbanisticas estruturais, melhorias sociais e a valorização do ambiente.

~ 20 A lei especifica que aprovar a operação consorciada devera constar, no minimo:

definição da área a ser atingida;
programa básico da ocupação da área;
pro~rama de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;
finalidade da operação;
estudo prêvio de impacto de vizinhança;
contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuarios permanentes e investidores privados em função da utilização
dos beneficios;
forr,la de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil.
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SEÇÃO V
DO IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO

Art. 55 Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na seção 111,o Municipio procederã à
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a maJoração da
aliquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

li 10 O valor da aliquota a ser aplicado, a cada ano, é fixado no Código Tributaria Municipal ou em lei especifica, e nao
excedera a duas vezes o vaiar referente ao ano anterior, respeitada a alíquota maxima de quinze por cenlo.

li 20 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja alendida em cinco anos, o Municipio manlera a
cobrança pela aliquota maxima, até que se cumpra à referida obrigação,

li 30 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprielario tenha cumprido a obrigação de
parcelamenlo, edificação ou utilização, podera ser procedida à desapropriação do imóvel, com pagamenlo em lilulos da
divida pública, nos lermos do artigo 8' da Lei n' 10.257/01 - Estalulo da Cidade.

SEÇÃO VI
DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA

Art. 5 G Lei municipal definira os empreendimentos e atividades privadas ou públicas, siluadas em area urbana, que
dependeráu de prévia elaboraçáo de Esludo de Impaclo de Vizinhança (EIV) para obler as licenças ou aulorizações de
construçáo, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Executivo municipal.

Art. 57 O EIV sera execulado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou
atividade quanto a qualidade de vida da população residente na area e suas proximidades, incluindo na analise, no minimo,
as seguim"s questões:

a,L'lIsamento populacional;
eq,,:pamentos urbanos e comunitarios;
uSJ e ocupação do solo:
va~arjzação imobi]iaria;
gereção de trafego e demanda por transporte público:
VC' :l1ação, iluminação e poluição sonora;
pe"agem urbana e patrimõnio natural e cullural.

Parág r •• fo único. Dar-se-a publicidade aos documentos inlegrantes do EIV, que ficarão disponiveis, para consullas
no órgão cc1mpetente do Poder Público Municipal, para qualquer inleressado

Art. 5:'; A elaboração do EIV não substilui a elaboração e aprovação de Esludo de Impacto Ambiental (ElA),
requeridO' nos termos da legislação ambiental.

TiTULO IV
DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO, CONTROLE E GESTÃO DEMOCRÃTICA

Art. !'9 Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento, com a finalidade de apoiar ou realizar investimenlos
destinad:lS " concretizar os objetivos, direlrizes, planos, programas e projetos urbanisticos e ambientais, integrantes ou
decorrenl,', desle Plano Diretor Municipal, em obediéncia às prioridades neie estabelecidas,

li 10 O FMD sera administrado pelo Poder Execulivo Municipal.

li 20 O I'l'mo de aplicação de recursos financeiros do FMD sera aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvoivimento,
homologa ao pelo Prefeilo Municipal e encaminhado, anualmente, para aprovação da Camara Municipal.

Art. GiJ OFundo Municipal de Desenvolvimento - FMD - sera consliluido de recursos provenientes de:

d" '~ões orça menta rias e créditos adicionais suplemelltares a ele destinados:
rei 'gses ou dotações de origem orçamentaria da Umão ou do Estado, A :J.
e:;'i,..i8stimos de operações de financiamento internos ou externos; UI~.>

cm, ,:lJuições ou doações de pessoas fisicas ou Juridlcds,
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a~'c'doS,contratos, consórcios e convênios;
rolOlnos e resultados de suas aplicações;
oullos receitas destinadas ao fundo.

Art. 61 Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolv"nenlo serão aplicados em:

exocução de programas e projetos habitacionais de Inleresse social. incluindo a regularização fundiá"a e a
arjuisição de imóveis para constituição de reserva fundIária;
ec' ,Iuração e gestão do transporte coletivo público;
OI : '"amento e direcionamento do desenvolvimento temtorial, incluindo infraestrutura, drenagem e saneamenlo:
in.; :lIltação de equipamentos públicos urbanos e comunitários, espaços públicos de lazer e áreas verdes:
proleção de áreas de interesse histórico, cultural, turistlco ou paisagistico;
c;",';ão de unidades de conservação e proteção de áreas de inleresse ambiental.

Art. 62 Fica criado o Conselho de Desenvolvimenlo Municipal, órgão colegiado de natureza deliberativa e
consultivc sorá o órgão responsável pelo acompanhamento, controle da implantação e gestão do Plano Diretor Municipal
de ARIR. HA DO IVAi, sendo composto 16 membros: 8 representantes da administração pública e 8 representantes da
sociedac! vd,

Art. G"3 O conselho terá como principais atribuições:

e';;",inar a viabilidade dos projetos e criar indicadores de desempenho institucional;
e ,.,oelecer prioridades na aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento;
? "punhar a aplicação da legislação municipal relallva ao planejamento e desenvolvimento territorial, propor e

: sobre a atualização, complementação, ajustes e alterações do Plano Diretor Municipal ou opinar sobre
I lOS de leis urbanisticas a serem encaminhados á Cãmara Municipal,
c' -,nizar e promover a conferência da cidade;
c mar e acompanhar o desenvolvimento do sistema de Informações municipal;
" 'sar e aprovar projetos de empreendimentos de impactos significativos, bem como indicar medidas
c ,"nsatórias, mitigadoras e alterações que entender necessário, sem preJuizo das demais aprovações previstas
r :islação;
r -:er o acompanhamento de politicas setoriais integradas que tenham relação com o desenvolvimento territorial
c: .'licípio;
d erar sobre casos omissos da legislação pertinente á gestão lemtorial.

Art. fi -. Fica facultado ao Conselho de Desenvolvimento Municipal promover a realização de seminários ou
encontro I "Jionais sobre temas de sua agenda, bem como estudos sobre a definição de convênios na área de
desenvo' c"to urbano sustentável e da propriedade urbana

Parág
consulta
serviços

Art. G c

Art. (
gerenciél

Art. (
acordo c

Parág
as dispo:,

." único. A participação popular deverá ser assegura á população atravês do referendo, plebiscito.
l'Iiéncias públicas, assembleias, conferências, inlclaliva popular em projeto de lei e os conselhos de politicas e
'::05.

O Conselho deverá ser constituido pelo Prefeito até 6C (lias após a aprovação desta lei.

Será implantado no Municipio o Sistema de informações Geográficas de ARIRANHA DO IVAi para o
'o das informações municipais.

TjTUlO V
DAS DISPOSiÇÕES FINAIS E TRANSITÕRIAS

Os projetos regularmente protocolados anteriormente il dala de publicação desta lei serão analisados de
'egislação vigente ã época do seu protocolo.

I () único. Os projetos de que Irata este artigo poderão, a pedido do interessado, ser examinados conforme
s desta lei.

Art. fi Fica estabelecido o prazo maximo de 90 dias após ti op'ovação desta lei, para o Poder legislativo Municipal
apreciar' ,.I'berar os projetos de leis complementares listadas abaixo:

laneamento de Uso e Ocupação do Solo;
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Lei do Parcelamento do Solo Urbano;
Lei do Perimetro Urbano;
Lei do Sistema Viario;
C6di~0 de Obras;
C6digo de Posturas.

Parágrafo "nico. Ficam mantidas, até a revisao, as legislaç6es atuais pertinentes ao Código de Obras, de
Posturas e a do Uso e Ocupação do Solo, ou outras que não contrariam esta Lei.

Art. G'l Fazem parte integrante desta Lei os mapas constantes dos Anexos I, 11,III e IV assim como o Volume I do
Plano Di,etor Municipal contendo a avaliação tematica integrada, d,retrizes e proposições, plano de ação e investimento e o
processe ~ ;11 ~;cipativo.

Art. 7 O No prazo maximo de 5 (cinco) anos após a promulgação desla Lei, devera o Plano Diretor Municipal ser
avaliado qUQ"to aos resultados da aplicação de suas diretrizes e instrumentos e das modificações ocorridas no espaço
fisico, soc;,1 e econõmico do municipio, procedendo-se as atualizações e adequações que se fizerem necessarias.

Art. 71
ro do ano de dois mil e dez.
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